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RESUMO
A educação em direitos humanos é um pi-
lar essencial para a construção de uma so-
ciedade mais justa e igualitária. Este artigo 
aborda a importância de integrar questões 
relacionadas à diversidade sexual nas prá-
ticas pedagógicas, visando promover o res-
peito, a inclusão e a conscientização sobre 
os direitos da população LGBTQIA+. A análi-
se considera o papel da escola como espaço 
de transformação social, apresentando de-
safios e perspectivas para a implementação 
de uma educação inclusiva e humanizadora.

PALAVRAS-CHAVE: Educação em direitos hu-
manos. Diversidade sexual. Inclusão escolar. 
Direitos LGBTQIA+. Políticas educacionais.

RESUMEN
La educación en derechos humanos es un 
pilar esencial para la construcción de una 
sociedad más justa e igualitaria. Este artícu-
lo aborda la importancia de integrar cues-
tiones relacionadas con la diversidad sexual 
en las prácticas pedagógicas, con el objeti-
vo de promover el respeto, la inclusión y 
la concienciación sobre los derechos de la 
población LGBTQIA+. El análisis considera 
el papel de la escuela como un espacio de 
transformación social, presentando desafí-
os y perspectivas para la implementación de 
una educación inclusiva y humanizadora.

PALABRAS CLAVE: Educación en derechos 
humanos. Diversidad sexual. Inclusión es-
colar. Derechos LGBTQIA+. Políticas educa-
tivas.

INTRODUÇÃO
A educação em direitos humanos repre-
senta um instrumento fundamental para a 
promoção de valores democráticos, como 
a dignidade, a igualdade e o respeito à di-
versidade. Em um contexto social marcado 
por desigualdades e preconceitos, a questão 
da diversidade sexual emerge como uma 
temática urgente. Segundo Freire (1996), "a 
educação é um ato político", sendo essencial 
que ela promova a emancipação e a valori-

zação de todos os sujeitos.
O reconhecimento e a valorização da diver-
sidade sexual são pilares para a construção 
de uma sociedade inclusiva e equitativa. A 
educação, nesse sentido, torna-se um espa-
ço estratégico para a desconstrução de es-
tereótipos e para a promoção do respeito 
às diferenças. Trata-se de um processo con-
tínuo de sensibilização, conscientização e 
transformação, no qual todos os indivíduos 
podem refletir sobre suas práticas, discursos 
e preconceitos. Assim, a escola se apresenta 
como um espaço privilegiado para o debate, 
fomentando o diálogo e a reflexão crítica.
A formação docente desempenha um papel 
central nesse processo. Professores e pro-
fessoras precisam ser capacitados não ape-
nas para lidar com a diversidade em sala de 
aula, mas também para atuar como agentes 
de transformação social. A formação inicial 
e continuada deve incluir discussões sobre 
direitos humanos, gênero e sexualidade, 
oferecendo ferramentas teóricas e práticas 
que permitam uma abordagem pedagógica 
inclusiva. Segundo Louro (2000), a educação 
sexual não deve limitar-se à mera transmis-
são de informações biológicas, mas abordar 
as múltiplas dimensões culturais e sociais 
que permeiam a sexualidade.
Além disso, é fundamental que as institui-
ções de ensino desenvolvam políticas edu-
cacionais que promovam o respeito à di-
versidade sexual. Isso inclui a revisão de 
materiais didáticos, a criação de espaços se-
guros para o diálogo e a implementação de 
ações afirmativas que garantam a inclusão 
de grupos historicamente marginalizados. 
Quando essas práticas são incorporadas ao 
cotidiano escolar, os alunos e alunas podem 
aprender, desde cedo, a valorizar o pluralis-
mo e a combater as manifestações de discri-
minação.
A escola também deve dialogar com a co-
munidade para que a promoção dos direitos 
humanos e da diversidade sexual não se res-
trinja ao ambiente educacional. É necessá-
rio estabelecer parcerias com organizações 
não governamentais, movimentos sociais e 
órgãos públicos, fortalecendo as redes de 

EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS: DIVERSIDADE SEXUAL                
RAQUEL VERTEJO PEREIRA



527

apoio que atuam na defesa dos direitos das 
populações LGBTQIA+. Essa articulação con-
tribui para ampliar o alcance das ações edu-
cativas, integrando diferentes perspectivas 
e experiências.
Por outro lado, os desafios para implemen-
tar uma educação voltada à diversidade se-
xual são inúmeros. Em muitos contextos, 
questões relacionadas à sexualidade ainda 
são vistas como tabu, gerando resistências 
por parte de famílias, gestores e até mesmo 
dos próprios educadores. Enfrentar essas 
resistências exige paciência, persistência e 
estratégias pedagógicas criativas. É crucial 
fomentar uma cultura de diálogo, desmis-
tificando preconceitos e promovendo uma 
abordagem baseada na empatia e no res-
peito.
A abordagem da diversidade sexual na edu-
cação em direitos humanos não é apenas 
um compromisso ético, mas também uma 
necessidade urgente para a construção de 
uma sociedade mais justa e democrática. 
Ao promover valores como igualdade, digni-
dade e respeito, a educação contribui para 
romper com as estruturas de opressão que 
perpetuam desigualdades. Como afirma 
Paulo Freire, a educação é um ato de amor, 
e amar é lutar por um mundo em que todos 
tenham seu lugar reconhecido e respeitado.

PRINCÍPIOS DOS DIREITOS HUMANOS
1. Igualdade e Não Discriminação
- Todos têm os mesmos direitos, indepen-
dentemente de qualquer característica in-
dividual ou coletiva. Discriminação por mo-
tivos como raça, gênero, orientação sexual, 
religião ou deficiência é incompatível com os 
Direitos Humanos.
2. Liberdade
- Garante que cada indivíduo tenha autono-
mia para fazer escolhas e exercer sua von-
tade, desde que respeite os direitos dos ou-
tros e as leis da sociedade.
3. Participação e Inclusão
- Todas as pessoas têm o direito de partici-
par ativamente da vida pública e social, com 
igualdade de acesso às oportunidades e re-
cursos.
4. Responsabilidade e Prestação de Contas
- Governos e outras instituições devem ser 
responsáveis por garantir os Direitos Huma-

nos e prestar contas de suas ações ou omis-
sões. Isso implica criar mecanismos de mo-
nitoramento e punição de violações.
5. Primazia da Pessoa Humana
- O ser humano deve ser o centro de todas 
as ações e políticas, e sua dignidade deve es-
tar acima de interesses econômicos, políti-
cos ou outros.
6. Proibição da Tortura e Tratamentos Cru-
éis, Desumanos ou Degradantes
- Este princípio protege a integridade física 
e mental de todas as pessoas, independen-
temente da situação em que se encontrem.
7. Solidariedade
- Reconhece a interdependência entre os se-
res humanos, promovendo a cooperação e o 
apoio mútuo para a realização dos Direitos 
Humanos em nível global.

BASES JURÍDICAS E DOCUMENTOS-CHAVE
Os fundamentos e princípios dos Direitos 
Humanos estão expressos em vários instru-
mentos internacionais, como:

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HU-
MANOS (1948)
Aprovada pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas em 10 de dezembro de 1948, a De-
claração Universal dos Direitos Humanos 
(DUDH) é um marco fundamental na história 
dos direitos humanos. Ela estabelece princí-
pios universais que devem ser respeitados 
por todos os povos e nações, como:
- O direito à vida, à liberdade e à segurança 
pessoal.
- A igualdade perante a lei.
- A liberdade de expressão, opinião, religião 
e associação.
- O direito ao trabalho, à educação e à parti-
cipação na vida cultural.
A DUDH, embora não tenha caráter vincu-
lante, serviu como base para o desenvolvi-
mento de outros instrumentos jurídicos in-
ternacionais e nacionais, tornando-se uma 
referência essencial para o avanço dos direi-
tos humanos globalmente.

PACTO INTERNACIONAL SOBRE DIREITOS CI-
VIS E POLÍTICOS (1966)
O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos (PIDCP) entrou em vigor em 1976 e 
tem como objetivo proteger direitos como:
- O direito à vida e à integridade física.
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- A proibição de tortura, escravidão e trata-
mentos degradantes.
- A liberdade de pensamento, consciência e 
religião.
- Os direitos políticos, como a participação 
em eleições livres e democráticas.
Esse pacto possui um mecanismo de moni-
toramento, o Comitê de Direitos Humanos, 
que avalia relatórios apresentados pelos Es-
tados signatários e pode receber queixas in-
dividuais em alguns casos.

PACTO INTERNACIONAL SOBRE DIREITOS 
ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS (1966)
O Pacto Internacional sobre Direitos Econô-
micos, Sociais e Culturais (PIDESC) também 
entrou em vigor em 1976 e garante direitos 
como:
- O direito ao trabalho e condições justas de 
trabalho.
- O direito à educação.
- O direito à saúde e ao bem-estar.
- O direito à proteção social e à participação 
na vida cultural.
O Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais monitora a implementação desses 
direitos e promove a responsabilização dos 
Estados signatários.

IMPORTÂNCIA DESSES DOCUMENTOS
Esses instrumentos constituem a base jurí-
dica internacional para os Direitos Huma-
nos, promovendo:
1. A uniformização de valores e princípios: 
Garantindo que direitos fundamentais se-
jam reconhecidos em nível global.
2. A harmonização das legislações nacionais: 
Servindo como parâmetro para a criação e 
revisão de leis em diversos países.
3. O fortalecimento dos mecanismos de pro-
teção: Estimulando a criação de órgãos e 
instituições dedicadas à promoção e defesa 
dos direitos humanos.
A adesão e implementação efetiva desses 
instrumentos são essenciais para a consoli-
dação de sociedades mais justas, igualitárias 
e respeitosas aos direitos de todos os indiví-
duos.

DEFINIÇÃO DE IDENTIDADE DE GÊNERO E 
ORIENTAÇÃO SEXUAL
IDENTIDADE DE GÊNERO
Refere-se à percepção interna e individual 

que cada pessoa tem de si como sendo ho-
mem, mulher, ambos, nenhum ou outro gê-
nero, podendo ou não corresponder ao sexo 
designado ao nascimento.

ORIENTAÇÃO SEXUAL
Diz respeito à capacidade de uma pessoa 
sentir atração emocional, afetiva e/ou sexu-
al por indivíduos de um gênero específico ou 
mais de um gênero.

CONTEXTO E FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
A diversidade sexual refere-se à ampla gama 
de orientações sexuais, identidades de gê-
nero, expressões de gênero e características 
sexuais que existem na humanidade. Ela re-
conhece que a sexualidade e o gênero são 
aspectos complexos da experiência huma-
na, moldados por fatores biológicos, psico-
lógicos, sociais e culturais.
A diversidade sexual engloba diferentes 
orientações sexuais e identidades de gêne-
ro, que frequentemente enfrentam discri-
minação e exclusão em múltiplos âmbitos 
sociais, incluindo o ambiente escolar (De-
claração Universal dos Direitos Humanos, 
1948).

CLASSIFICAÇÕES DE GÊNERO
1. Cisgênero: Pessoa cuja identidade de gê-
nero corresponde ao sexo atribuído ao nas-
cer. Por exemplo, alguém designado como 
mulher ao nascer que se identifica como 
mulher.
2. Transgênero: Pessoa cuja identidade de 
gênero não corresponde ao sexo atribuído 
ao nascer. Por exemplo, uma pessoa desig-
nada como homem ao nascer que se identi-
fica como mulher.
3. Não-Binário: Pessoa que não se identifica 
exclusivamente como homem ou mulher, 
podendo identificar-se com um espectro de 
gêneros ou com nenhum gênero específico.
4. Gênero Fluido: Pessoa cuja identidade de 
gênero varia ao longo do tempo, podendo 
transitar entre diferentes gêneros.
5. Agênero: Pessoa que não se identifica 
com nenhum gênero ou que sente ausência 
de gênero.
6. Bigênero e Pangênero:
- Bigênero: Pessoa que se identifica com 
dois gêneros, simultaneamente ou alterna-
damente.
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- Pangênero: Pessoa que se identifica com 
múltiplos gêneros ou todos os gêneros.

CLASSIFICAÇÕES DE ORIENTAÇÃO SEXUAL
1. Heterossexualidade: Atração sexual e/ou 
romântica por pessoas do gênero oposto.
2. Homossexualidade: Atração sexual e/ou 
romântica por pessoas do mesmo gênero.
3. Bissexualidade: Atração sexual e/ou ro-
mântica por pessoas de dois ou mais gêne-
ros.
4. Pansexualidade: Atração sexual e/ou ro-
mântica por pessoas independentemente 
de gênero ou identidade de gênero.
5. Assexualidade: Ausência de atração sexu-
al por outras pessoas. Uma pessoa assexual 
pode ou não sentir atração romântica.
6. Demissexualidade: Pessoa que só sente 
atração sexual após estabelecer uma forte 
conexão emocional com alguém.
7. Queer: Termo guarda-chuva que pode en-
globar identidades de gênero e orientações 
sexuais fora das normas cisheteronormati-
vas, sendo também usado como um termo 
de resistência política e identidade pessoal.

A ESCOLA COMO ESPAÇO DE INCLUSÃO
A escola ocupa um papel central na forma-
ção de valores e na construção de identida-
des. Para implementar uma educação inclu-
siva, é essencial:
1. Formação de professores.
2. Currículos inclusivos.
3. Políticas antidiscriminatórias.
A escola desempenha um papel central na 
formação de cidadãos conscientes, críti-
cos e respeitosos com as diferenças. Nesse 
sentido, deve ser um espaço que promova 
a inclusão e o acolhimento das diversidades 
sexuais, contribuindo para a construção de 
uma sociedade mais justa e igualitária.
As diversidades sexuais englobam diferentes 
orientações sexuais e identidades de género 
que fogem às normas heteronormativas e 
cisnormativas. No contexto escolar, é essen-
cial que esses aspectos sejam tratados com 
naturalidade e respeito, de modo a garantir 
que todos os estudantes se sintam valoriza-
dos e representados. Para isso, é necessário 
adotar práticas pedagógicas e institucionais 
que combatam o preconceito e promovam a 
inclusão.
Uma das iniciativas fundamentais é a capa-

citação de educadores e gestores escolares. 
Eles devem estar preparados para lidar com 
questões relacionadas à diversidade sexual, 
reconhecendo a importância de usar lingua-
gem inclusiva, mediar conflitos e combater 
atitudes discriminatórias. Além disso, os 
currículos escolares devem incluir conteú-
dos que abordem as questões de gênero e 
sexualidade de forma crítica e informativa, 
permitindo que os estudantes compreen-
dam e respeitem as diferenças.
Outro ponto crucial é a criação de um am-
biente escolar seguro e acolhedor. Isso in-
clui estabelecer políticas claras contra a 
discriminação e o bullying, bem como pro-
mover campanhas de conscientização que 
incentivem a empatia e o respeito entre os 
alunos. Espaços de escuta, como grupos de 
apoio e rodas de conversa, também podem 
ser ferramentas valiosas para que estudan-
tes LGBTQIA+ compartilhem experiências e 
encontrem suporte.
A colaboração com as famílias e a comunida-
de também é essencial. A escola deve atuar 
como mediadora, promovendo o diálogo e 
desmistificando preconceitos que possam 
existir fora de seus muros. Ao engajar as fa-
mílias nesse processo, cria-se uma rede de 
apoio mais ampla para os estudantes, forta-
lecendo a inclusão.
Portanto, a escola não apenas reflete a so-
ciedade, mas também tem o poder de trans-
formá-la. Ao se consolidar como um espaço 
de inclusão das diversidades sexuais, ela 
reafirma seu compromisso com a formação 
de indivíduos que valorizam e respeitam a 
pluralidade humana, contribuindo para a 
construção de um futuro mais igualitário e 
solidário
Os números apresentados pela Associação 
Brasileira de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Tra-
vestis, Transexuais e Intersexos (ABGLT) em 
2022 evidenciam a necessidade urgente de 
mudanças estruturais no ambiente escolar 
brasileiro, especialmente no que diz respei-
to à inclusão e ao respeito à diversidade se-
xual.
1. Dificuldades no ambiente escolar
Cerca de 65% dos jovens LGBTQIA+ relata-
ram enfrentar dificuldades no ambiente es-
colar. Essas dificuldades podem ser analisa-
das sob diferentes aspectos:
- Bullying e violência verbal: Insultos, piadas 
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de mau gosto e expressões homofóbicas 
ainda são frequentes, criando um ambiente 
hostil.
- Exclusão social: Muitos jovens LGBTQIA+ 
relatam sentir-se isolados ou excluídos por 
colegas e até mesmo por educadores, o que 
prejudica o desenvolvimento de relações in-
terpessoais saudáveis.
- Impactos emocionais e psicológicos: Esse 
ambiente tóxico resulta em níveis mais altos 
de ansiedade, depressão e evasão escolar 
entre jovens LGBTQIA+. Além disso, a sensa-
ção de não pertencimento pode diminuir a 
autoestima e dificultar o foco no aprendiza-
do.
- Falta de suporte institucional: A ausência 
de políticas claras de proteção e apoio aos 
estudantes LGBTQIA+ agrava ainda mais o 
problema.
2. Falta de acesso a informações sobre diver-
sidade sexual
A pesquisa também revelou que 40% dos 
estudantes não possuem acesso a informa-
ções sobre diversidade sexual no ambiente 
escolar. Essa ausência é reflexo de:
- Currículos escolares defasados: Muitos sis-
temas educacionais ainda não incluem con-
teúdos relacionados à diversidade sexual e 
de gênero nos programas pedagógicos.
- Falta de capacitação de educadores: Pro-
fessores frequentemente relatam não estar 
preparados para abordar questões de gêne-
ro e sexualidade em sala de aula, seja por 
falta de conhecimento, seja por medo de re-
presálias.
- Tabus sociais e preconceitos: A resistência 
de alguns setores da sociedade em discutir 
a temática contribui para a perpetuação da 
ignorância e da intolerância no ambiente es-
colar.
3. Consequências do cenário atual
As dificuldades relatadas e a falta de acesso 
a informações impactam diretamente não 
apenas os jovens LGBTQIA+, mas também o 
clima escolar como um todo:
- Desempenho acadêmico prejudicado: Jo-
vens que enfrentam discriminação apre-
sentam maior dificuldade em atingir seu 
potencial acadêmico, já que o estresse e a 
insegurança comprometem o aprendizado.
- Evasão escolar: O sentimento de rejeição 
pode levar muitos jovens a abandonarem os 
estudos, reduzindo suas oportunidades fu-

turas.
- Perpetuação da intolerância: Sem uma edu-
cação que promova a diversidade, a socieda-
de continua a reproduzir comportamentos 
preconceituosos e excludentes.
4. Importância de políticas inclusivas
Para reverter esse cenário, é necessário im-
plementar ações concretas:
- Capacitação de educadores: Professores 
precisam de formação contínua para abor-
dar temas como diversidade sexual e inclu-
são de maneira eficaz e empática.
- Inclusão no currículo escolar: É fundamen-
tal que os currículos contemplem conteúdos 
relacionados à diversidade sexual e de gêne-
ro, promovendo o respeito e a conscientiza-
ção desde cedo.
- Criação de ambientes seguros: Escolas de-
vem adotar políticas de tolerância zero para 
o bullying e discriminação, além de oferecer 
espaços seguros onde estudantes possam 
expressar suas identidades sem medo de 
represálias.
- Parcerias com ONGs e instituições: Organi-
zações como a ABGLT podem auxiliar na ela-
boração de materiais educativos e na pro-
moção de eventos que discutam a temática.

DESAFIOS NA PRÁTICA
Apesar dos avanços normativos, persistem 
resistências culturais e institucionais. Mui-
tos educadores carecem de preparo, e o pre-
conceito impede discussões construtivas.
Combater a homofobia no ambiente escolar 
requer ações estratégicas, educativas e in-
clusivas que promovam o respeito e a diver-
sidade. Aqui estão algumas ideias práticas:
1. Educação e Sensibilização
- Capacitação de professores e funcionários: 
Promova treinamentos para que educado-
res entendam o impacto da homofobia e 
aprendam a lidar com situações de precon-
ceito.
- Incluir diversidade no currículo: Ensine so-
bre respeito, igualdade e diversidade, abor-
dando a história e os direitos das pessoas 
LGBTQIA+.
- Campanhas de conscientização: Realize pa-
lestras, debates, exibição de filmes ou ativi-
dades em datas importantes, como o Dia In-
ternacional contra a Homofobia, Transfobia 
e Bifobia (17 de maio).
2. Criação de um Ambiente Inclusivo
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- Políticas antidiscriminatórias claras: Tenha 
regras específicas contra homofobia no re-
gimento escolar, com sanções para atitudes 
discriminatórias.
- Espaços seguros: Crie espaços onde os alu-
nos LGBTQIA+ se sintam acolhidos, como 
grupos de apoio ou clubes de diversidade.
- Uso de linguagem inclusiva: Incentive o uso 
de pronomes e expressões que respeitem a 
identidade de gênero e orientação sexual de 
cada indivíduo.
3. Envolvimento da Comunidade Escolar
- Trabalho com famílias: Organize encontros 
para discutir temas de diversidade, descons-
truir preconceitos e envolver as famílias no 
combate à homofobia.
- Apoio psicológico: Ofereça suporte psicoló-
gico para alunos que enfrentam discrimina-
ção ou exclusão.
- Parcerias com organizações: Colabore com 
ONGs e especialistas que possam auxiliar 
em atividades educativas.
4. Intervenção em Casos de Homofobia
- Ação imediata: Quando ocorrerem episó-
dios de homofobia, intervenha prontamente 
para proteger a vítima e lidar com o agressor 
de forma educativa.
- Encaminhamento de situações graves: Em 
casos mais sérios, é importante acionar o 
conselho tutelar, promotores da infância e 
juventude, ou outros órgãos responsáveis.
5. Fomento ao Protagonismo Estudantil
- Projetos liderados por estudantes: Incenti-
ve os alunos a criar iniciativas que promo-
vam a diversidade e combatam o preconcei-
to.
- Educação entre pares: Estimule os alunos a 
educarem uns aos outros sobre a importân-
cia do respeito e da empatia.
6. Monitoramento e Avaliação
- Pesquisa e acompanhamento: Realize pes-
quisas regulares para identificar níveis de 
preconceito e avaliar o impacto das ações 
implementadas.
- Feedback constante: Escute alunos, profes-
sores e pais para ajustar estratégias e me-
lhorar continuamente o ambiente escolar.
Um ambiente escolar inclusivo beneficia a 
todos, promovendo uma convivência mais 
saudável e respeitosa. Combater a homofo-
bia é um passo essencial para uma educa-
ção que valorize a dignidade humana e os 
direitos de todos.

PERSPECTIVAS FUTURAS
Para superar esses desafios, é necessário in-
vestir em:
- Políticas públicas.
- Pesquisa e avaliação.
- Parcerias intersetoriais.

CONCLUSÃO
A educação em direitos humanos, com ên-
fase na diversidade sexual, revela-se uma 
ferramenta essencial para a construção de 
uma sociedade mais justa, igualitária e inclu-
siva. Por meio do fortalecimento de valores 
como o respeito, a empatia e a valorização 
das diferenças, é possível desconstruir pre-
conceitos historicamente enraizados e criar 
ambientes mais acolhedores e seguros para 
todos.
Promover essa educação nas escolas e nos 
demais espaços de formação não apenas 
amplia a consciência crítica dos indivíduos 
sobre questões de direitos humanos, mas 
também fomenta o reconhecimento da dig-
nidade de todas as pessoas, independente-
mente de sua orientação sexual ou identi-
dade de gênero. Assim, investir em práticas 
educativas que celebrem a diversidade é um 
passo fundamental para superar desigual-
dades e assegurar uma convivência mais 
harmônica, baseada na equidade e no res-
peito mútuo.
Por fim, destaca-se que essa transformação 
exige esforços conjuntos entre poder públi-
co, instituições de ensino, famílias e socieda-
de civil. Somente com o engajamento coleti-
vo será possível consolidar uma cultura de 
direitos humanos que valorize a diversidade 
sexual como parte integral do desenvolvi-
mento humano e social.
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